
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Processo n.: @REP 17/00857751
Assunto: Representação acerca de supostas irregularidades no edital de Pregão Presencial n. 80/2017,
visando o registro de preços para aquisição de combustíveis
Interessado: Serramar Comércio de Combustíveis Ltda. 
Procuradores: Bruno Francalacci Serafim e outros
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Orleans
Unidade Técnica: DLC
Decisão n.: 970/2018

           O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1.  Conhecer  da  Representação  por  preencher  os  requisitos  previstos  no  art.  113,  §1º,  da  Lei
(federal) nº 8.666/93, disciplinado pela Instrução Normativa nº TC-021/2015, para, no mérito, considerá-
la improcedente, em razão da ausência de violação ao caráter competitivo do certame no Pregão Presencial
n. 80/2017, visando ao registro de preços para aquisição de combustíveis no Poder Executivo Municipal
de Orleans.

2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Orleans que, em futuros procedimentos de contratação de
combustíveis,  sejam  elaboradas  e  juntadas  justificativas  técnicas  detalhadas  e  formais  relacionadas  à
formula utilizada para a aferição das propostas, bem como sejam definidos, expressamente, os parâmetros
médios de consumo da frota de veículos a ser utilizados, observando a recomendação prevista no subitem
6.3.1 do Acórdão nº 0411/2008 (Processo nº ALC-05/04035754).

3.  Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório  DLC  n.  0129/2018 à  representante,  empresa  Serramar  Comércio  de  Combustíveis  Ltda.,
representada pelos advogados Dr. Luiz Gustavo Rosa e Dr. Bruno Francalacci Serafim, e ao representado,
Sr. Jorge Luiz Koch, Prefeito Municipal de Orleans, bem como aos responsáveis pelo Controle Interno e
pela Assessoria Jurídica do órgão.

4.  Determinar  o  arquivamento  da  Representação,  com  fundamento  no  art.  65,  §  3º,  da  Lei
Complementar (estadual) nº 202/2000 (Lei Orgânica do Tribunal) e art. 96, § 4º, c/c o art. 102, parágrafo
único, da Resolução nº TC-06/2001 (Regimento Interno do Tribunal). 
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